Comarca da Capital – 11ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Claudio Augusto Annuza Ferreira

Processo nº: 0158613-48.2002.8.19.0001 (2002.100.000752-5) 

Trata-se de Execução Fiscal instaurada pelo Estado do Rio de Janeiro, ajuizada de 1998 em diante. O processo experimentou paralisação por mais de cinco anos. O ERJ, intimado em 2010, não comprovou qualquer causa de interrupção de prazo prescricional nesse período. Este o breve relatório. DECIDO. O artigo 174 do Código Tributário Nacional dispõe: Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. A jurisprudência admite que o prazo qüinqüenal, acima referido, seja contado sob a ótica da prescrição intercorrente, quando o processo restar paralisado em meio ao seu desenvolvimento. Não se desconhece o posicionamento consagrado na Súmula 106 do STJ. Cabe ponderar, entretanto, que a 11ª Vara de Fazenda Pública possui acervo superior a 100.000 processos, fato de conhecimento da administração pública e de todos os operadores do direito desta Comarca, atraindo a necessidade de colaboração do Estado-credor na movimentação dos processos de seu interesse junto ao Estado-Juiz. Ora, se o Estado, parte mais forte na relação processual, não pode ser prejudicado pelo mau funcionamento do mecanismo judicial, com maior razão o devedor, parte mais fraca, o qual não pode ser punido com pagamento de valor corrigido e acrescido de outros encargos, que certamente lhe causarão diminuição do patrimônio, sem que tenha tido qualquer parcela de culpa no curso do tempo para movimentação do processo. O mau funcionamento da engrenagem judicial só pode ser atribuído ao Estado como um todo, Executivo, Legislativo ou Judiciário, nunca ao cidadão que não tem poder para agilizar ou retardar o pronunciamento judicial. É certo que o art. 262 do CPC dispõe que o processo se desenvolve por impulso oficial. Entretanto, não podemos olvidar que esse impulso acontece, ou deve acontecer, com o auxilio e colaboração das partes, pois a elas compete a fiscalização dos atos processuais, bem como sua facilitação, para que sejam concretizados os atos judiciais. Nessa linha já decidiu o STJ: REsp 978415 / RJ - 1ª Turma - Rel. Min. José Delgado Julg. 01.04.2008 - Dje 16.04.2008 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. INÉRCIA DO EXEQÜENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR MAIS DE OITO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. (...) 2. (...) 3. Paralisado o processo por mais de oito anos sem que a exeqüente promova nenhum ato ou procedimento para impulsionar o andamento do feito, fica caracterizada a prescrição intercorrente uma vez que ´o princípio do impulso oficial não é absoluto´ (REsp 502732 / PR; Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 29.03.2004). 4. Recurso especial provido. Do mesmo modo, a duração razoável do processo e a tão almejada celeridade de sua tramitação, agora previstas na Constituição Federal/88 (art. 5º, LXXVIII - Emenda Constitucional n° 45/2004), dependem da efetiva e permanente participação dos interessados. Se o Estado, nas suas vertentes de credor e prestador de jurisdição, oportuniza, embora sem dolo, a inércia de execuções fiscais por mais de cinco anos, há que pôr um ponto final ao processo, reconhecendo-se a prescrição intercorrente, em homenagem ao princípio da segurança jurídica. Nesse sentido, mais uma vez, a posição do STJ: ´[...] 6. Repugna aos princípios informadores do nosso sistema tributário a prescrição indefinida. Após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes.´ STJ - 1ª Turma - REsp 388.000/SP Rel. Min. José Delgado- j. 21.02.2003. Ademais, na esteira das dezenas de milhares de execuções fiscais sem solução na 11ª Vara de Fazenda Pública, os Poderes Executivo e Legislativo Estaduais deram uma demonstração de sensatez, ao editar a Lei Estadual n° 5.117/07, a qual dispõe sobre a autorização para extinção de executivos que se revelem infrutíferos, sob os aspectos ali fixados. Em regulação à Lei 5.117/07 foi expedido o Decreto Estadual n° 41.400/2008, o qual dispôs: Art. 1º - Com fundamento na Lei Estadual nº 5117, de 07 de novembro de 2007, a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro fica autorizada a requerer a extinção dos processos de execução fiscal ajuizados até dezembro de 1997, bem como a promover o subseqüente cancelamento das respectivas inscrições em Dívida Ativa, sempre que estiver caracterizada ao menos uma dentre as seguintes hipóteses: (...) III - o processo tenha ficado paralisado no cartório, sem receber impulso oficial por período superior a 05 (cinco) anos contados entre a data da última manifestação da Procuradoria Geral do Estado e a data do impulso processual seguinte, não existindo penhora ou arresto de bens; IV - tenha decorrido mais de 05 (cinco) anos desde a data do pedido de citação daqueles que, nos termos do art. 129 a 135 do Código Tributário Nacional, sejam responsáveis tributários (ou sejam sucessores nos casos de débitos de natureza não-tributária), sem que nesse período a citação de qualquer dos co-executados tenha sido efetivada e sem que exista penhora ou arresto de bens. (...) Certo é que a legislação ora apontada refere-se a processos ´ajuizados até dezembro de 1997´. Porém, a mesma razão de direito exposta na sua regulação (admitindo extinção de processos com paralisação em cartório superior a 05 anos) se faz presente nesta causa, atraindo a noção de que fluiu inconteste o prazo do artigo 174 do CTN sem movimentação do feito. Isto posto, PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO da pretensão executiva e EXTINGO A EXECUÇÃO FISCAL, com fulcro no artigo 174 do CTN c/c artigo 219 § 5° do CPC. Sem custas nem honorários. Registre-se e intime(m)-se, sendo o Estado pessoalmente. Em não havendo recurso voluntário, cumpra-se a remessa necessária ao TJRJ, ante o disposto no artigo 475 do CPC. Certificado o trânsito em julgado, oficie-se para cancelamento da CDA, face ao artigo 156, inciso V, do CTN. Após, dê-se baixa e arquivem-se. 
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